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TRPF	 • DECORRENCIA - Irantando-se de lançamento refle-
xivo, a decisão proferida no processo matriz se aplica
ao j ulgamento do processo decorrente, em razão da rela
ção de causa e efeito que vincula um ao outro.

Resumo especial provido.

Vi stos, relatados e discutidos os pres entes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM as Membros da Cámara Superior de Recursos Eis -

cai,s, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Cons. Waidevan Alves de Oliveira, Victor Luís de Salles Freire, Wil -

frido Augusto Marques, Dicler de Assuncão e Luiz Alberto Cava Madeira,

que negavam provimento ao recurso.

Sala das SessCes -DF, PM 16 de maio de 1994,,

MAF iç1	1F	 RESIDENTE

CARLOS WALBERTO CHAVEs MSAS	 - RELAFOR

Participaram, ainda, do presente j ulgamento os seguintes Conselheiros:
SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL, KASUKE SH1OBARA (Suplente Convocado), CAN -
DIDO RODRIGUES NEUBER, MARCIO MAMADA CALDEIRA (Suplente Convocado),
AFONSO CEISO MA1TOS LOURENCO, 30SE CARLOS GUIMARAES, dACKSON GUEDES
FERREIRA P RAFAE1 GARCIA CALDERON BARRANCO.
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RELATOR1 O

irata se de recurso especial imposto pela Fazenda Na-

cional, com fulcro na divergência apontada.

A matéria em debate relaciona-se com a exigência do im-

posto de renda incidente sobre a pessoa da sócio da empresa Negrini

Comércio e Representação Ltda. que, pelo Acórdão CRSF/01 -1.625, teve

reformada a decisão prolatada pela Egrégia Sexta Câmara, culminando

pela procedência do auto de infração lavrado.

E o relatório.
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VPIP

Conselheiro CARLOS WALBER10 CHAVES ROSAS» Relator

Conheço do presente apelo porque atende ele aos pressu-

postos de admissibilidade que regem o procedimento administrativo fis

cal,

No mérito, dar provimento ao recurso tendo em vista que

constitui ele processo decorrente daquele instaurado contra a pessoa

jurídica da qual é sócio o ora recorrido

Diante do anexo causal existente entre o processo ma-

triz, julgado por esta Cámara Superior, que reconheceu a legitimidade

da exigfância fiscal (Acórdão CSRE/01 -1.625), outra não pode ser a so -

lucão para o presente calSo.

Pelas razbes expostas, voto pelo provimento do recurso

Sala das Sessbes -DF, em 16 de maio de 1994.
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CARLOS WALEERTO CHAVES ROSAS - RELATOR
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